
PROJETO DE LEI Nº                 , DE 2011 

(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

Proíbe a utilização de dióxido de 
titânio em alimentos e cosméticos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica proibida a adição de dióxido de titânio em 

alimentos e cosméticos. 

Art. 2º O descumprimento sujeitará os infratores às penas 

previstas na Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias após 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O dióxido de titânio é um pigmento branco inorgânico 

bastante usado em cosméticos, tintas e corantes de alimentos. Em 

bloqueadores solares, seu uso é bastante comum em virtude de sua 

propriedade física de barrar a radiação da luz solar. No entanto, tem sido 

levantada a preocupação com a deposição deste composto nas águas, uma 

vez lavado da pele e levado pelo esgoto doméstico. O temor é que, ao impedir 

a penetração da luz solar, ele possa provocar alterações no ambiente dos 

organismos aquáticos, a começar pelas algas. 



2 

Já existem normas que disciplinam o destino de tintas de 

forma a evitar a contaminação ambiental. Além disto, seu uso é restrito, e feito 

por profissionais. Porém, no caso do uso amplo de cosméticos pela população, 

tal controle torna-se impraticável. Junte-se a isto o argumento de que existem 

compostos mais eficazes para a proteção solar que o óxido de titânio, e 

veremos que ele pode ser substituído em nome de maior segurança para o 

meio ambiente. 

No caso de alimentos, apesar de admitido como aditivo 

não apenas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária mas por outros 

órgãos mundiais, estudos indicam potencial de causar lesões inflamatórias no 

trato intestinal de animais de experimentação. Devo salientar que existem 

muito poucas pesquisas sobre os riscos de seu uso. Novamente, como seu 

emprego é basicamente para colorir, sugere o bom senso que ele também não 

integre a composição de alimentos. 

O descumprimento à proibição de usar o dióxido de titânio 

será considerado infração à legislação sanitária federal. 

Desta forma, pensando em proteger a coletividade, 

apresentamos o presente Projeto de Lei, que veda o uso do dióxido de titânio 

em cosméticos e alimentos. Esperamos contar com o apoiamento dos ilustres 

Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2011. 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame  
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